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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CLÁUSULA DE ELEIÇÃO DE FORO 
AFASTADA. PREJUÍZO À DEFESA. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. NECESSIDADE 
DE REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULAS N. 
5 E 7/STJ.
1. Inexistente a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC, visto que as 
questões recursais foram efetivamente enfrentadas pelo Tribunal de origem, 
sendo que não se pode ter como omissa ou carente de fundamentação uma 
decisão tão somente porque suas alegações não foram acolhidas. 
2. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, "É possível afastar a 
cláusula de eleição de foro, se verificada, no caso concreto, sua abusividade 
ou se constatado que o ajuste mencionado inviabiliza ou dificulta o acesso ao 
Poder Judiciário" (AgInt no AREsp n. 2.489.955/RS, relator Ministro Antonio 
Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 14/10/2024, DJe de 16/10/2024).
3. Rever o entendimento do Tribunal de origem, a fim de se afastar 
a abusividade da cláusula de eleição de foro, como pretende a parte agravante, 
demandaria o revolvimento de fatos e provas, bem como a interpretação 
de cláusulas contratuais, o que atrai o óbice das Súmulas 5/STJ e 7/STJ. 
Precedentes. 
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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                    Brasília, 18 de março de 2025.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por BANCO SAFRA S.A. contra 

decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para não conhecer do 

recurso especial em razão da Súmula n. 7/STJ (fls. 197-204).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 
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fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra 

acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO assim ementado 

(fl. 110):
 
COMPETÊNCIA. Execução de título extrajudicial. 
Contrato de mútuo. Determinação ex officio de remessa dos 
autos a outro foro. Abusividade da cláusula de foro de 
eleição. Aplicação do art. 63, § 3º, do CPC. Precedente. 
Decisão mantida. RECURSO DESPROVIDO.

 
 
Rejeitados os embargos de declaração opostos na origem (fls. 153-160).

O agravante insiste que o acórdão recorrido violou os arts. 489, §1°, incs. II 

e VI, e 1.022, incs. I e II, parágrafo único, II, do CPC/2015, por não apreciar os temas 

suscitados nos embargos de declaração.

Aduz, ainda, que a decisão recorrida "deixa de considerar, justamente, o 

disposto pelos arts. 62, 63, §1° e 781, inc. I, do CPC/15 e arts. 421, 421- A e 422, do 

CC/02, eis que cabe à parte estabelecer o foro de eleição, especialmente em discussões 

envolvendo negócio jurídico bancário para exportação utilizado para o fomento da 

atividade da Empresa Agravada" (fl. 213).

Sustenta, outrossim, que não incide o óbice da Súmula n. 7/STJ e que deve 

ser conhecido o dissídio jurisprudencial apontado no recurso especial.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Sem contrarrazões (fl. 224).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O recurso não merece prosperar, na medida em que o agravante não trouxe 

argumentos capazes de infirmar a decisão recorrida.

Conforme demonstrado na decisão agravada, inexiste a alegada violação 

dos arts. 489 e 1.022 do CPC, uma vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma 

clara e fundamentada, quanto aos pontos necessários à solução da controvérsia.

O recorrente apontou como supostas omissões (fl. 121):
 

i) a adoção de fundamento diverso do contido na decisão 
agravada ou suscitado pela parte, sem que fosse 
oportunizada prévia manifestação a respeito; ii) a 
impossibilidade de declaração presumida de abusividade de 
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cláusula de eleição de foro; iii) a não observância das 
Súmulas desse E. STJ e do E. STF sobre o tema, além de 
dispositivos do CC/02 e CPC/15, e; iv) a inexistência de 
demonstração de efetivo prejuízo à Primeira Recorrida em 
decorrência dessa cláusula.

 
A Corte de origem decidiu (fls. 111-112):

 
Conquanto a execução tenha sido distribuída nesta comarca 
de São Paulo, com fundamento em cláusula de eleição de 
foro, o Código de Processo Civil prescreve em seu artigo 
63, § 3º que:
"Antes da citação, a cláusula de eleição de foro, se abusiva, 
pode ser reputada ineficaz de ofício pelo juiz, que 
determinará a remessa dos autos ao juízo do foro de 
domicilio do réu."
Assim, a nulidade de cláusula de eleição de foro - prevista 
na lei processual também para relações que não sejam 
de consumo - pode ser reconhecida até mesmo de ofício 
pelo Juízo, se prevista abusivamente em contrato imposto 
ao contratante, ou seja, quando o aderente não tinha como 
rejeitar a imposição da parte mais forte se quisesse 
contratar.
In casu, todos os executados (empresa e seus avalistas) 
possuem domicílio em Caxias do Sul/RS (fls. 38 dos autos 
de origem) e a Cédula de Crédito Bancário foi firmada 
junto à agência de Caxias do Sul/RS em 09.04.2021 (fls 
48), que também é a praça de pagamento, não havendo 
qualquer relação entre os executados ou o negócio firmado 
e esta comarca de São Paulo.
Nesse contexto, a cláusula de eleição de foro inserida no 
contrato de adesão dificulta sobremaneira a defesa dos 
aderentes, mostra-se evidente o prejuízo acarretado aos 
executados, em decorrência de uma ação judicial distante 
do seu domicílio.
Assim, independentemente da incidência do Código de 

Defesa do Consumidor à relação jurídica debatida, a 

aludida cláusula de eleição de foro, pode ser declarada 

ineficaz pelo Juízo, com fulcro no artigo 63, § 3º, do 

Código de Processo Civil, com a remessa dos autos ao foro 

de domicílio dos executados.
 
Como se vê, depreende-se do acórdão recorrido que o Tribunal de origem, 

de modo fundamentado, tratou da questão suscitada, resolvendo, portanto, de forma 

integral, a controvérsia posta.

Nos termos da jurisprudência do STJ, "não se pode confundir decisão 

contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 

jurisdicional" (AgInt no AREsp n. 1.907.401/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 29/8/2022).
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Ademais, no caso, não há falar em decisão surpresa. Conforme a 

jurisprudência desta Corte, não há decisão surpresa quando o juízo aplica fundamento 

jurídico diverso do pretendido pela parte a fatos incontroversos ou sobre os quais já teve 

oportunidade de se manifestar "porque a lei deve ser de conhecimento de todos, não 

podendo ninguém se dizer surpreendido com a sua aplicação" (AgInt no AREsp n. 

2.028.275/MS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 29/6/2022).

Quanto ao mérito, verifica-se que o Tribunal de origem entendeu que, ainda 

que afastada a aplicação do CDC, é possível a declaração de ofício da abusividade da 

cláusula de eleição de foro prevista em contrato de adesão diante da hipossuficiência da 

parte executada e da "dificuldade à defesa dos aderentes".

A conclusão não destoa da jurisprudência do STJ. Confira-se:
 
PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APRECIAÇÃO 
DE TODAS AS QUESTÕES RELEVANTES DA LIDE 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE 
AFRONTA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
CLÁUSULA DE ELEIÇÃO DE FORO. ABUSO. 
DESCARACTERIZAÇÃO. SÚMULAS N. 282 DO STF E 
7 E 211 DO STJ. TUTELA ANTECIPADA. CLÁUSULA 
CONTRATUAL. EFICÁCIA. SUSPENSÃO. PEDIDO DE 
REVOGAÇÃO. SÚMULA N. 735/STF. TUTELA DE 
URGÊNCIA. DISCUSSÃO DE MÉRITO NO RECURSO 
ESPECIAL. DESCABIMENTO. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 
quando o acórdão recorrido pronuncia-se, de forma clara e 
suficiente, acerca das questões suscitadas nos autos, 
manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, 
poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
2. A simples indicação de dispositivos e diplomas legais 
tidos por violados, sem que o tema tenha sido enfrentado 
pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do recurso 
especial, por falta de prequestionamento, a teor das 
Súmulas n. 282 do STF e 211 do STJ.
3. É possível afastar a cláusula de eleição de foro, se 
verificada, no caso concreto, sua abusividade ou se 
constatado que o ajuste mencionado inviabiliza ou dificulta 
o acesso ao Poder Judiciário. Precedentes.
4. O recurso especial não comporta o exame de questões 
que impliquem revolvimento do contexto fático-probatório 
dos autos (Súmula n. 7/STJ).
4.1. A Corte local concluiu que as circunstâncias do caso, 
verificadas à época do julgamento, autorizavam a 
declaração de nulidade de cláusula de eleição de foro, pois 
a escolha da Comarca de São Paulo para o julgamento da 
lide dificultaria o acesso do autor, ora agravado ao Poder 
Judiciário. Sem incorrer no mencionado óbice, não há 
como infirmar o entendimento da Corte de apelação no 

Documento eletrônico VDA45871901 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 26/02/2025 17:54:55
Código de Controle do Documento: 6f8b339d-5645-4a92-aec3-3dd7a9274c76



ponto.
[...]
8. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.489.955/RS, relator Ministro 
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 
14/10/2024, DJe de 16/10/2024.)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CLÁUSULA. ELEIÇÃO. FORO. 
VALIDADE. EMBARGOS. EXECUÇÃO. EFEITO 
SUSPENSIVO. REQUISITOS. PREJUDICIALIDADE 
EXTERNA. AUSÊNCIA. REEXAME. PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS NºS 5, 7 E 83/STJ. 
INCIDÊNCIA. DECISÃO AGRAVADA. 
MANUTENÇÃO INTEGRAL.
1. A jurisprudência do STJ entende que a cláusula de 
eleição de foro somente deve ser afastada quando 
reconhecida a sua abusividade ou quando resultar na 
inviabilidade, ou em especial dificuldade, de acesso ao 
Poder Judiciário. Precedente.
2. A atribuição de efeito suspensivo aos embargos à 
execução é medida excepcional, somente aplicável quando 
presentes os requisitos exigidos pelo art. 919 do CPC. 
Precedente.
3. Na hipótese, rever as conclusões do tribunal de origem, 
no sentido de que a execução não se encontra garantida e de 
que não há questão prejudicial externa , demandaria a 
análise de matéria fático-probatória, procedimento inviável 
em recurso especial, nos termos da Súmula nº 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.246.368/MG, relator Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
15/5/2023, DJe de 19/5/2023.)

 
Desse modo, considerando a fundamentação do acórdão objeto do recurso 

especial, os argumentos utilizados pela parte recorrente somente poderiam ter sua 

procedência verificada mediante o necessário reexame de matéria fático-probatória e 

interpretação das cláusulas contratuais, procedimentos vedados a esta Corte, em razão dos 

óbices das Súmulas n. 5 e 7/STJ.

Por fim, saliente-se que a incidência das referidas súmulas quanto à 

interposição pela alínea "a" do permissivo constitucional impede o conhecimento do 

recurso especial pela divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto. 
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JUDICIAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.

 

Brasília, 17 de março de 2025
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